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LÍNGUA PORTUGUESA

LÍNGUA PORTUGUESA

1. CONSULPLAN - SEC (PREF JF)/PREF JF/ESCOLAR 
I/2022

Assunto: Língua Portuguesa (Português) - Conjugação. 
Reconhecimento e emprego dos modos e tempos verbais

Eu, robô
A cada dia que passa, vou me sentindo mais e mais um 

robô. Mesmo sabendo que sou de carne e osso, a vida vai 
me transformando em um ser de alumínio, vidro, acrílico, 
fios, baterias.

O cérebro eletrônico comanda 
Manda e desmanda
Mas ele não anda
Ontem mesmo, fui fazer alguns exames médicos e 

levei um susto. Acostumado a chegar no laboratório e 
encontrar, logo na entrada, uma simples maquininha de 
senha, o que encontrei foi um terminal de computadores 
que queria saber tudo de mim.

Fui digitando o número do RG, do CPF, o número enor-
me da carteirinha do convênio e respondendo perguntas: 
nome completo, conhecido como, data do nascimento, 
endereço, telefone fixo, celular. Quando terminei, a má-
quina pediu para que eu fotocopiasse a minha carteira de 
identidade, a carteirinha do meu plano de saúde e o pedi-
do médico.

Só então apareceu uma mocinha, me deu bom dia e 
colocou no meu pulso uma pulseirinha com o meu nome, 
minha idade e um QR-Code tipo esta é a sua vida. Na hora 
de tirar o meu sangue, por enquanto, foi um humano que 
tirou.

Criar meu web site 
Fazer minha homepage Com quantos gigabytes
Se faz uma jangada e um barco que veleje
Gosto de conversar com as pessoas, mas, ultimamen-

te, tenho resolvido tudo sem precisar dar uma palavra se-
quer. Pago contas sem dar bom dia pra caixa do banco, 
peço pizza sem ter a quem pedir pra caprichar na calabre-
sa, chamo um táxi sem dizer como vai pro motorista, soli-
cito um técnico na minha casa pra consertar a máquina de 
lavar louça sem dar um pio.

Compro a peça que quebrou no Mercado Livre sem ver 
o vendedor, sem saber quem ele é, se homem ou mulher, 
branco ou preto, gordo ou magro.

Faço sacolão online sem ter o direito de dar uma aper-
tadinha no caqui pra saber se não está maduro demais, 
sem poder escolher os limões de casca fina, ou saber se 
tem química no sucrilhos que escolhi.

Até mesmo com o meu jornaleiro do outro lado da rua 
não tenho mais falado. Ele que sonha ganhar na mega-se-
na toda semana, agora tem um pix e o pagamento é feito 
com apenas poucos cliques no celular. Ele me passa o va-
lor, eu transfiro e ele responde com um beleza!

No princípio, na verdade no final do século passado, 
eu estranhei um pouco essa tecnologia. Ainda insisti em 
ir ao banco pagar os boletos, acompanhar a barriga cres-
cendo da caixa, ouvir reclamações da fila que não anda. 
Mas nunca mais fui, depois do aviso que li dependurado 
na parede: Não estamos mais recebendo contas de luz, de 
gás, de telefone.

Este mundo acabou. Passo o mês sem ver a cor do di-
nheiro vivo, sem fazer sinal na calçada para o taxista parar, 
sem pedir talão de cheque pelo telefone, sem esperar o 
carteiro passar e me entregar o boleto do cartão de crédi-
to. O mundo virou virtual.

Estou aqui imaginando que, em breve, para você com-
prar meia dúzia de pãezinhos franceses, você vai ter de 
entrar no aplicativo da padaria, cadastrar, escolher uma 
senha, fazer o pedido e esperar o pãozinho chegar na sua 
casa.

Hoje cedo, acredite, passeando com o meu cachorro 
Canela, encontrei o jornaleiro vindo na calçada. Perguntei 
se tinha ido na loteca fazer a mega e ele me respondeu: 
Não! Agora eu faço o jogo pela Internet.

(Alberto Villas. Carta Capital, 11/03/2022. Músicas cita-
das: Cérebro Eletrônico e Pela Internet, de Gilberto Gil. 

Adaptado.)
O trecho a seguir exemplifica o formato de uma ata 

(fragmento), tipo de documento oficial. “Por fim, a Sra. 
Joaquina destaca a importância da prática da ética profis-
sional, escrita, digo, regulamentada em documento oficial.

Sem mais, a reunião é encerrada pela Sra. Joaquina, 
após agradecimentos pela presença de todos(as). Eu, Joa-
na Darc, lavro a presente Ata, que, após leitura e aprova-
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ção pelos membros, é publicada no site do Conselho Mu-
nicipal de Educação / Prefeitura de Novo Amanhã. Novo 
Amanhã, 20 de março de dois mil e vinte e dois.”

A redação utilizada no exemplo anterior apresenta 
como incorreção:

(A) Modo verbal utilizado.
(B) Marcas de informalidade.
(C) Tempo verbal empregado.
(D) Marcas de imparcialidade.
(E) Emprego da expressão “digo”.

2. CONSULPLAN - ANA JUR (MPE PA)/MPE PA/2022
Assunto: Língua Portuguesa (Português) - Conjugação. 

Reconhecimento e emprego dos modos e tempos verbais

Desumanidade
Esse artigo bem que poderia ser chamado Lágrimas 

por Bucha. O que aconteceu na cidade situada nos arredo-
res de Kiev é inominável. Quando as tropas russas aban-
donaram a região ao norte da capital ucraniana, deixaram 
evidências de crimes de guerra. E um rastro de dor e de 
horror que provocará traumas profundos na sociedade da 
ex-república soviética. As imagens que chegaram de Bu-
cha causaram comoção e revolta em todo o mundo. Civis 
executados com tiros na cabeça; os corpos com as mãos 
amarradas às costas, além de sinais de tortura, abandona-
dos pelas ruas. Um homem sem vida ao lado da bicicleta, 
no meio da estrada. Uma cova coletiva com 57 cadáveres 
nos arredores da cidade. Em Bucha e em localidades vi-
zinhas, a Procuradoria-Geral da Ucrânia informou terem 
sido encontrados 410 civis mortos.

Guerras, por mais que sejam desprovidas de sentido 
e de lógica, precisam seguir regras de conduta. Uma de-
las é jamais atingir a população civil. Os alvos têm que se 
resumir aos objetivos militares. Recebi várias imagens de 
Bucha. Os cidadãos foram subjugados, provavelmente tor-
turados e humilhados, antes de serem assassinados fria-
mente. O Tribunal Penal Internacional precisa investigar a 
matança e punir de forma exemplar todos os responsáveis 
pelas atrocidades, do mais baixo ao mais alto escalão mili-
tar e de poder. A comunidade internacional tem a obriga-
ção moral de reforçar as sanções contra Vladimir Putin e 
sua autocracia.

Não se trata mais de Putin sentir-se ameaçado pela 
expansão da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan) rumo ao Leste da Europa. O que está em questão 
aqui é a existência de provas cabais de crimes de guerra e 
de crimes contra a humanidade. A guerra que muitos que-
rem justificar como legítima está assassinando civis, que 

nada têm a ver com pretensões políticas ou militares de 
Putin e do presidente ucraniano, Volodymyr Zelensky. São 
pais, mães, filhos, executados a sangue frio e sem piedade.

O único legado da guerra de Putin será a dor. A Ucrâ-
nia precisará se reerguer das ruínas, e seus cidadãos te-
rão que aprender a conviver com o luto e com o trauma. 
A Rússia será relegada ao status de pária, e seus líderes 
deverão prestar contas à Corte de Haia. Soldados russos 
conviverão com a pecha de assassinos e com as memórias 
de quando escolheram a desumanização. Minhas lágrimas 
por Bucha.

(Rodrigo Craveiro. Disponível em: https://www.correio-
braziliense.com.br/opiniao/2022/04/4998550-rodrigo-

-craveiro-desumanidade.html – Em: julho de 2022.)
A forma verbal “poderia” em “Esse artigo bem que 

poderia ser chamado Lágrimas por Bucha. O que acon-
teceu na cidade situada nos arredores de Kiev é inominá-
vel.”(1º§) representa um fato não concluído assim como 
ocorre com a forma verbal destacada em:

(A) Tu foste feliz em uma época distante.
(B) O diretor disse que renunciaria ao cargo ontem.
(C) Ele estivera naquela região, lembro-me perfeita-
mente.
(D) Amara tão intensamente que sua saúde ficou com-
prometida.

3. CONSULPLAN - PROF (SEED PR)/SEED PR/SÉRIES 
INICIAIS/2022

Assunto: Língua Portuguesa (Português) - Conjugação. 
Reconhecimento e emprego dos modos e tempos verbais

Leia o texto a seguir para responder a questão.
Gestão para aprendizagem

Um guia para políticas educacionais e práticas peda-
gógicas eficientes.

Como articular tempo e qualidade para agilizar proces-
sos de ensino e recuperar defasagens de aprendizagem? 
Conheça estratégias para os anos iniciais do ensino funda-
mental, principalmente em momentos de crise.

A pandemia pelo novo coronavírus provocou um cená-
rio inédito de isolamento social, com rápida transição para 
o ensino remoto e um impacto enorme no aspecto emo-
cional de milhões de estudantes, educadores e famílias, 
além de expor, mais uma vez e com ênfase, fragilidades 
históricas dos sistemas educacionais – sempre suscetíveis 
a situações de crises ou fatores que afetam diretamente o 
cumprimento do ano letivo e as possibilidades de aprendi-
zagem dos estudantes (como greves, enchentes, situações 
de insegurança pública e outros).
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

1. CONSULPLAN - AUX (MPE PA)/MPE PA/ADMINIS-
TRAÇÃO/2022

Assunto: Direito Administrativo - Das Disposições Pre-
liminares (arts. 1º a 4º da Lei nº 5.810/1994)

Nos moldes do Regime Jurídico Único dos Servido-
res Públicos do Estado do Pará, instituído pela Lei nº 
5.810/1994, assinale a assertiva que associa corretamente 
o termo e seu conceito.

(A) Grupo funcional: conjunto de cargos da mesma na-
tureza de trabalho.
(B) Servidor público: pessoa física legalmente investi-
da em cargo, emprego ou função pública.
(C) Categoria ocupacional: conjunto de grupos funcio-
nais da mesma natureza, escalonados segundo a esco-
laridade, o nível de complexidade e o grau de respon-
sabilidade.
(D) Cargo público: criado por Lei, com denominação 
própria, quantitativo e vencimento certos, com o con-
junto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas a 
um servidor.

2. CONSULPLAN - ANA JUR (MPE PA)/MPE PA/2022
Assunto: Direito Administrativo - Do Provimento, do 

Exercício, da Carreira e da Vacância (arts. 5º a 62 da Lei nº 
5.810/1994)

No que tange ao regramento vigente sobre concursos 
públicos, previsto no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos do Estado do Pará, conforme Lei nº 5.810/1994, 
assinale a afirmativa correta.

(A) A aprovação em concurso público gera o direito à 
nomeação, respeitada a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados.
(B) As provas serão avaliadas na escala de zero a cem 
pontos e, aos títulos, quando afins, serão atribuídos 
dez pontos, no máximo.
(C) Os candidatos regularmente inscritos deverão 
comprovar, no ato da inscrição no concurso público, os 
requisitos previstos no edital.

(D) Os concursos terão a validade de dois anos, a con-
tar da publicação da classificação final, prorrogável ex-
pressamente uma única vez por igual período.

3. CONSULPLAN - ANA JUR (MPE PA)/MPE PA/2022
Assunto: Direito Administrativo - Do Provimento, do 

Exercício, da Carreira e da Vacância (arts. 5º a 62 da Lei nº 
5.810/1994)

Em relação ao exercício do cargo público, nos termos 
da Lei nº 5.810/1994, que institui o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos do Estado do Pará, assinale a afir-
mativa correta.

(A) O servidor empossado, que não entrar em exer-
cício no prazo previsto na Lei, será demitido do cargo 
público.
(B) O servidor preso em flagrante ou pronunciado por 
crime comum somente será afastado do exercício do 
cargo após a sentença final transitada em julgado.
(C) O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 
quinze dias, contados da data da posse, no caso de 
nomeação, e nos demais casos, da data da publicação 
oficial do ato.
(D) O servidor poderá ausentar-se do Estado, para 
estudo ou missão de qualquer natureza, com ou sem 
vencimento, mediante prévia autorização do Governa-
dor do Estado.

4. CONSULPLAN - ANA JUR (MPE PA)/MPE PA/2022
Assunto: Direito Administrativo - Do Provimento, do 

Exercício, da Carreira e da Vacância (arts. 5º a 62 da Lei nº 
5.810/1994)

Sobre as formas de provimento derivado e movimen-
tação de pessoal, nos moldes da Lei nº 5.810/1994, que 
institui o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 
Estado do Pará, assinale a afirmativa correta.

(A) A redistribuição é o deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo ou função, para o quadro de outro 
órgão ou entidade do mesmo Poder, a pedido ou ex- 
officio.
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(B) O ato de reintegração será expedido no prazo máxi-
mo de sessenta dias do pedido, reportando-se sempre 
à sentença judicial transitada em julgado ou à decisão 
administrativa definitiva.
(C) A promoção é a progressão funcional do servidor 
estável a uma posição que lhe assegure maior venci-
mento-base, em cargo de maior escolaridade, obede-
cidos os critérios de antiguidade e merecimento, alter-
nadamente.
(D) O retorno à atividade de servidor aposentado por 
incapacidade permanente, quando junta médica oficial 
declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria, 
denomina-se reversão e prescinde de a aposentadoria 
ter ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação.

5. CONSULPLAN - AUX (MPE PA)/MPE PA/ADMINIS-
TRAÇÃO/2022

Assunto: Direito Administrativo - Do Provimento, do 
Exercício, da Carreira e da Vacância (arts. 5º a 62 da Lei nº 
5.810/1994)

Conforme dispõe a Lei nº 5.810/1994, que estabelece 
o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará, a declaração expressa de exercício ou não de car-
go, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
administração pública estadual, federal ou municipal, para 
fins de verificação de acúmulo de cargos dar-se-á:

(A) No ato de investidura no cargo público.
(B) Até dez dias após a publicação da nomeação.
(C) No ato de entrada em exercício no cargo público.
(D) Até trinta dias após a homologação do concurso 
público.

6. CONSULPLAN - AUX (MPE PA)/MPE PA/ADMINIS-
TRAÇÃO/2022

Assunto: Direito Administrativo - Do Provimento, do 
Exercício, da Carreira e da Vacância (arts. 5º a 62 da Lei nº 
5.810/1994)

Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio pro-
batório por período de três anos, durante os quais a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o de-
sempenho do cargo. Trata-se de um fator de avaliação de 
estágio probatório NÃO previsto expressamente na Lei nº 
5.810/1994:

(A) Eficiência.
(B) Disciplina.
(C) Produtividade.
(D) Responsabilidade.

7. CONSULPLAN - PROF (SEDUC PA)/SEDUC PA/
CLASSE I, NÍVEL A/ARTES/2018

Assunto: Direito Administrativo - Dos Direitos e Vanta-
gens (arts. 63 a 165 da Lei nº 5.810/1994)

A Lei nº 5.810/94 dispõe sobre o regime estatutário 
dos servidores do Pará. Quanto ao tema, assinale a afir-
mativa correta.

(A) Na antecipação ou prorrogação da duração da jor-
nada de trabalho, será vedado remunerar o trabalho 
suplementar do servidor público.
(B) As férias serão remuneradas com acréscimo de 
cinquenta por cento quanto a remuneração normal, 
pagas antecipadamente, independente de solicitação.
(C) Constitui tempo de serviço público, para todos os 
efeitos legais o anteriormente prestado pelo servidor, 
qualquer que tenha sido a forma de admissão ou de 
pagamento.
(D) O servidor ocupante de cargo comissionado, inde-
pendentemente de jornada de trabalho, atenderá às 
convocações decorrentes da necessidade do serviço 
de interesse da Administração.

8. CONSULPLAN - AUX (MPE PA)/MPE PA/ADMINIS-
TRAÇÃO/2022

Assunto: Direito Administrativo - Dos Deveres, das 
Proibições e das Responsabilidades (arts. 177 a 237 da Lei 
nº 5.810/1994)

Mariana, servidora pública concursada do MPPA, já 
com um ano de efetivo exercício do cargo, foi acusada de 
ter cometido irregularidade contra a Administração Pú-
blica. Foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD) para apuração da falta cometida e aplicação da pena 
mais apropriada. Considerando o caso hipotético, nos ter-
mos do disposto na legislação federal, doutrina e jurispru-
dência pátria, analise as afirmativas sobre o PAD:

I. Mariana, obrigatoriamente, deverá ser acompanha-
da no PAD por um advogado que lhe fará a defesa, sob 
pena de ofensa à ampla defesa.

II. A instauração do PAD, contra Mariana, poderia 
ocorrer com base em denúncia anônima, desde que de-
vidamente motivada e com amparo em investigação ou 
sindicância.

III. A autoridade que tiver ciência da irregularidade 
perpetrada por Mariana, no serviço público, é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante sindicância 
ou processo administrativo disciplinar, assegurada à acu-
sada ampla defesa.
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1. CONSULPLAN - TEC F (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/2022 

Assunto: Informática - Processador (CPU) e Arquitetu-
ra de Computador

A ULA (Unidade Lógica e Aritmética) é um dos com-
ponentes da UCP (Unidade Central de Processamento) 
que realiza operações aritméticas ou lógicas e apresenta 
também códigos de condição, que indicam situações que 
podem ocorrer durante a operação. Um desses códigos é 
o overflow, que apresenta como significado:

(A) Resultado da operação nulo.
(B) Resultado não pode ser apresentado.
(C) Se o resultado é positivo ou negativo.
(D) “Vai um” na soma e “vem um” na subtração.

2. CONSULPLAN - CONT (PREF CORBÉLIA)/PREF 
CORBÉLIA/2021 

Assunto: Informática - Processador (CPU) e Arquitetu-
ra de Computador

“Serve para garantir e prover um perfeito contato da 
superfície do processador com o dissipador metálico do 
cooler.” Trata-se do componente:

(A) Socket.
(B) Jumpers.
(C) Barramento.
(D) Pasta térmica.

3. CONSULPLAN - TEC (MPE PA)/MPE PA/INFORMÁ-
TICA/2022 

Assunto: Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, 
HD etc.)

Para que um computador funcione são necessários 
diversos componentes tanto de hardware quanto de sof-
tware. “Componente do computador que consiste em um 
conjunto de locais, definidos por endereços numerados 
sequencialmente, onde cada local contém um número bi-
nário que pode ser interpretado como uma instrução ou 
um dado.” Trata-se de:

(A) Módulo de memória.
(B) Interpretador de instrução.
(C) Registrador de buffer de E/S.
(D) Módulo para funções aritméticas e lógicas.

4. CONSULPLAN - TEC (MPE PA)/MPE PA/INFORMÁ-
TICA/2022 

Assunto: Informática - Memórias (RAM, ROM, CACHE, 
HD etc.)

Quando a memória é atribuída dinamicamente, o sis-
tema operacional deve gerenciá-la. Em relação ao geren-
ciamento da memória livre, uma maneira simples de ge-
renciar palavras na memória em uma quantidade fixa de 
memória é por meio de:

(A) Paginação.
(B) Mapa de bits.
(C) Sobreposição.
(D) Lista encadeada.

5. CONSULPLAN - FISC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/POSTURAS/2022 

Assunto: Informática - Barramentos, Placa-mãe e BIOS

Na placa-mãe tem-se os barramentos, que são o ca-
minho físico pelo qual os dados são transferidos entre os 
componentes do computador; o barramento só pode re-
ceber dados de uma única fonte de cada vez. Há três tipos 
de barramentos. Assinale o INCORRETO.

(A) Dados.
(B) Controle.
(C) Memória.
(D) Endereços.

6. CONSULPLAN - CONT (PREF CORBÉLIA)/PREF 
CORBÉLIA/2021 

Assunto: Informática - Barramentos, Placa-mãe e BIOS

“Conjunto de circuitos eletrônicos montados em uma 
pastilha de silício, geralmente composto por dois chips: 
Northbridge (Ponte Norte) e Southbridge (Ponte Sul).” A 
afirmação anterior se refere a:

(A) Chipset.
(B) Processador.
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(C) Registradores.
(D) Memória cache.

7. CONSULPLAN - FISC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/POSTURAS/2022 

Assunto: Informática - Periféricos (Dispositivos de En-
trada e Saída)

Dispositivos periféricos são componentes que não 
estão dentro do computador, mas que fazem com que o 
computador se comunique com o mundo exterior. São 
classificados em periféricos de entrada, saída e entrada/
saída. É considerado apenas periférico de entrada:

(A) Joystick.
(B) Multifuncional.
(C) Monitor de LCD.
(D) Projetor de slides.

8. CONSULPLAN - TEC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/FARMÁCIA/2022 

Assunto: Informática - Questões Mescladas de Har-
dware

Em relação ao computador, o hardware é constituído 
por unidades funcionais básicas ou por elementos básicos 
como são conhecidos. Assinale, a seguir, os três elementos 
básicos do hardware.

(A) Memória RAM; memória ROM; e Hard Disk (HD).
(B) Unidade de controle; unidade lógica aritmética; e, 
barramentos.
(C) Unidade central de processamento; memória se-
cundária; e, dispositivos de entrada.
(D) Unidade central de processamento; memória prin-
cipal; e, unidades de entrada e saída.

9. CONSULPLAN - CDEN (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/PERIODONTISTA/2022 

Assunto: Informática - Windows 7

Considerando o Windows Explorer, um gerenciador de 
arquivos e pastas onde diferentes operações podem ser 
realizadas, analise as afirmativas a seguir.

I. Pastas podem somente ser criadas e não modifica-
das dentro do Windows Explorer.

II. Shift + Del (delete) é utilizado para excluir um arqui-
vo ou pasta permanentemente.

III. Ctrl + Y é utilizado para desfazer uma ação anterior-
mente desfeita por meio do atalho Ctrl + Z.

IV. Ctrl + D é uma forma usada para excluir um arquivo 
ou pasta e enviar para a lixeira.

Está correto o que se afirma apenas em
(A) I.
(B) I e III.
(C) I e IV.
(D) II, III e IV.

10. CONSULPLAN - PROF (PREF MACAÍBA)/PREF 
MACAÍBA/LÍNGUA PORTUGUESA/2022 

Assunto: Informática - Windows 7

No Windows 7, Configuração Local, Idioma Português-
-Brasil, o menu de atalho da barra de tarefas contém qua-
tro comandos utilizados para manipular janelas abertas. 
São considerados alguns desses comandos, EXCETO:

(A) Janelas em cascata.
(B) Janelas emparelhadas.
(C) Mostrar janelas lado a lado.
(D) Mostrar janelas empilhadas.

11. CONSULPLAN - PROF (PREF MACAÍBA)/PREF 
MACAÍBA/LÍNGUA PORTUGUESA/2022 

Assunto: Informática - Windows 7

Acerca do Windows 7, Configuração Local, Idioma Por-
tuguês-Brasil, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) É possível bloquear o computador clicando na tela 
do logotipo Windows + L.
(B) A opção de desligamento atribuída ao botão Ener-
gia não aparece no menu Opções de Desligamento.
(C) Quando qualquer tipo de atualização estiver pron-
to, aparecerá um ícone do Windows Update na área 
de notificação da barra de tarefas.
(D) Quando o processo de atualização estiver conclu-
ído, o Windows Update irá armazenar as informações 
de versão e identificação coletadas de seu computa-
dor.

12. CONSULPLAN - AG (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/2022 

Assunto: Informática - Windows 10

Sistema Operacional Windows 10, Configuração Local, 
Idioma Português-Brasil, um recurso bem interessante é 
a visão de tarefas, onde se pode verificar todas as tarefas 
que estão sendo realizadas no computador. Uma combina-
ção de teclas de atalho pode ser usada para abrir a visão 
de tarefas; assinale-a.

(A) Tecla logotipo Windows (Win) + A
(B) Tecla logotipo Windows (Win) + S
(C) Tecla logotipo Windows (Win) + C
(D) Tecla logotipo Windows (Win) + Tab
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1. CONSULPLAN - ESOC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/2022

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Das Dis-
posições Preliminares (ECA - arts. 1º ao 6º)

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe 
sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. Para 
efeitos desta Lei considera-se adolescente a pessoa entre:

(A) 10 e 18 anos.
(B) 11 e 17 anos.
(C) 12 e 18 anos.
(D) 13 e 19 anos.

2. CONSULPLAN - CONS LEG (CM BH)/CM BH/CIÊN-
CIAS SOCIAIS E POLÍTICAS/2018

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Das Dis-
posições Preliminares (ECA - arts. 1º ao 6º)

Em 2006, ano em que o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente completou 16 anos, o Governo Federal, através 
da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República e do Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, criou o Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo – SINASE, que tem como objetivo 
central “frear o crescente número de medidas socioedu-
cativas que privilegiam a internação” e trabalhar para “in-
centivar, através da esfera federal, os governos estaduais 
e municipais a apoiarem a descentralização das medidas 
de meio aberto”. São princípios básicos da implantação 
do Sistema: fazer cumprir a disposição dos artigos 227 da 
Constituição Federal e o 4º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Neste sentido, o marco legal se baseia, se-
gundo Silva e Silva (2009), em, EXCETO:

(A) Respeito aos direitos.
(B) Responsabilidade solidária da família, da sociedade 
e do Estado.
(C) Prerrogativa da responsabilização penal dos ado-
lescentes a partir de 14 anos.
(D) Visão de que o adolescente é um ser humano em 
situação peculiar de desenvolvimento, sujeito de direi-
tos e responsabilidades.

3. CONSULPLAN - NER (TJ MG)/TJ MG/PROVIMEN-
TO/2017

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Das Dis-
posições Preliminares (ECA - arts. 1º ao 6º)

As regras do Estatuto da Criança e do Adolescente po-
dem ser aplicadas

(A) às crianças e, excepcionalmente, aos adolescentes.
(B) apenas às crianças e aos adolescentes.
(C) excepcionalmente aos adultos com idade entre 18 
e 21 anos.
(D) somente às crianças e aos adolescentes, mas ja-
mais aos adultos.

4. CONSULPLAN - ESOC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/2022

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Do Di-
reito à Vida e à Saúde (ECA - arts. 7 ao 14)

Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente sobre vacinação de crianças, é correto afir-
mar que:

(A) Depende da autorização da própria criança.
(B) Depende da recomendação da autoridade policial.
(C) É obrigatória nos casos recomendados pelas auto-
ridades sanitárias.
(D) É facultativa, independente da recomendação da 
autoridade sanitária e da idade da criança.

5. CONSULPLAN - OSOC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/2022

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Do Di-
reito à Vida e à Saúde (ECA - arts. 7 ao 14)

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sancio-
nado em 13 de julho de 1990, é o principal instrumento 
normativo do Brasil sobre os direitos da criança e do ado-
lescente. O ECA inovou ao trazer a proteção integral, na 
qual crianças e adolescentes são vistos como sujeitos de 
direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e com 
prioridade absoluta. Segundo a Lei nº 8.069/1990, assina-
le a afirmativa correta.
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(A) É facultativa a vacinação das crianças nos casos re-
comendados pelas autoridades sanitárias.
(B) O atendimento pré-natal será realizado exclusiva-
mente por profissionais da atenção secundária.
(C) A falta ou a carência de recursos materiais consti-
tui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do 
poder familiar.
(D) Os filhos havidos fora do casamento poderão ser 
reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamen-
te, no próprio termo de nascimento, por testamento, 
mediante escritura ou outro documento público, qual-
quer que seja a origem da filiação.

6. CONSULPLAN - JE TJMG/TJ MG/2018
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Dispo-

sições Gerais (Do Direito à Convivência Familiar, ECA, arts. 
19 ao 24)

Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente, analise as afirmativas a seguir.

I. Criança, para os efeitos do ECA, é a pessoa que pos-
suiu até 12 (doze) anos de idade completos. Em situações 
excepcionais, expressas em lei, o Estatuto poderá ser apli-
cado às pessoas entre 18 (dezoito) anos e 21 (vinte e um) 
anos de idade.

II. É direito da criança e do adolescente ser criado e 
educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta, assegurada a convivência familiar e co-
munitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral. A permanência da criança e do adolescente em 
programa de acolhimento institucional não se prolongará 
por mais de 24 (vinte e quatro meses), salvo comprovada a 
necessidade que atenda ao seu superior interesse, devida-
mente fundamentada pela autoridade judiciária.

III. A convivência integral da criança com a mãe ado-
lescente que estiver em acolhimento institucional será de-
vidamente garantida.

IV. Será garantida a convivência da criança e do adoles-
cente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio 
de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas 
hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade res-
ponsável, independentemente de autorização judicial.

Estão corretas as afirmativas
(A) I, II, III e IV.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, III e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.

7. CONSULPLAN - ASST (PREF SABARÁ)/PREF SABA-
RÁ/EDUCAÇÃO BÁSICA/2017

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Dispo-
sições Gerais (Do Direito à Convivência Familiar, ECA, arts. 
19 ao 24)

A importância da convivência familiar e comunitária 
para a criança e o adolescente está reconhecida na Consti-
tuição Federal e no ECA, bem como em outras legislações 
e normativas nacionais e internacionais. Subjacente a este 
reconhecimento, está a ideia de que a convivência familiar 
e comunitária

(A) é desejável para o desenvolvimento da criança e do 
adolescente, os quais podem ser concebidos de modo 
dissociado de sua família, do contexto sociocultural e 
de todo o seu contexto de vida.
(B) é desejável para o desenvolvimento da criança e do 
adolescente, os quais não podem ser concebidos de 
modo dissociado de sua família, do contexto sociocul-
tural e de todo o seu contexto de vida.
(C) é fundamental para o desenvolvimento da criança 
e do adolescente, os quais não podem ser concebidos 
de modo dissociado de sua família, do contexto socio-
cultural e de todo o seu contexto de vida.
(D) é fundamental para o desenvolvimento da criança 
e do adolescente, os quais podem ser concebidos de 
modo dissociado de sua família, do contexto sociocul-
tural e de todo o seu contexto de vida.

8. CONSULPLAN - JE TJMG/TJ MG/2018
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente - Da Fa-

mília Substituta: guarda, tutela e adoção (ECA, arts. 28 ao 
52-D)

Quanto à adoção, analise as afirmativas a seguir.
I. Em caso de conflito entre direitos e interesses do 

adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológi-
cos, devem prevalecer os direitos e os interesses do ado-
tando.

II. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, 
com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, sal-
vo os impedimentos matrimoniais. É recíproco o direito 
sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotan-
te, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4º 
grau, observada a ordem de vocação hereditária.

III. O prazo máximo para conclusão da ação de adoção 
será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez 
por igual período, mediante decisão fundamentada da au-
toridade judiciária.
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1. CONSULPLAN - TEC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/FARMÁCIA/2022

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Portaria MS nº 
399/2006 - Pacto pela Saúde

A aprovação unânime das Diretrizes Operacionais 
dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão no 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) demonstra que o país 
está diante de um novo marco para o setor. Trata-se de 
uma negociação inédita entre União, estados e municípios 
que aponta para a formalização de um pacto federativo 
baseado na definição de responsabilidades sanitárias, na 
construção de um novo modelo de financiamento para o 
setor, na gestão solidária e cooperativa, no fortalecimento 
do controle social.

(Disponível em: http://conselho.saude.gov.br.)
São prioridades básicas no Pacto pela Vida, as ações e 

os reforços para o controle emergencial das doenças en-
dêmicas preestabelecidas, EXCETO:

(A) Dengue.
(B) Hanseníase.
(C) Tuberculose.
(D) Doença de Chagas.

2. CONSULPLAN - TEC (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/SAÚDE BUCAL/2022 

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Portaria MS nº 
399/2006 - Pacto pela Saúde

O Pacto pela Vida é o compromisso entre os gestores 
do Sistema Único de Saúde (SUS) em torno de prioridades 
que apresentam impacto sobre a situação de saúde da po-
pulação brasileira.

(Ministério da Saúde, 2006.)
São consideradas prioridades do Pacto pela Vida, EX-

CETO:
(A) Descentralização.
(B) Promoção da saúde.

(C) Controle do câncer do colo do útero e da mama.
(D) Fortalecimento da capacidade de resposta às do-
enças emergentes e endemias, com ênfase na dengue, 
hanseníase, tuberculose, malária e influenza.

3. CONSULPLAN - PROF (SEED PR)/SEED PR/AM-
BIENTE E SAÚDE/2022

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 
de Atenção Básica - Saúde da Família

A Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, esta-
belece as diretrizes para a organização do componente 
Atenção Básica, na Rede de Atenção à Saúde – RAS que 
são arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, 
de diferentes densidades tecnológicas que, integradas por 
meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, 
buscam garantir a integralidade do cuidado.

(Ministério da Saúde, 2010 – Portaria nº 4.279, de 
30/12/2010.)

Na Rede de Atenção à Saúde, a Atenção Básica se con-
figura como um componente:

(A) Que se concebe como a principal porta de entrada 
do SUS.
(B) Onde é possível aplicar somente dois princípios do 
SUS: universalidade e equidade.
(C) Cujas unidades devem funcionar durante as vinte e 
quatro horas dos sete dias da semana.
(D) Cuja organização, execução e gerenciamento dos 
serviços e ações são coordenados pelo Ministério da 
Saúde.

4. CONSULPLAN - AG (PREF MACAÍBA)/PREF MACA-
ÍBA/COMUNITÁRIO DE SAÚDE/2022 

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 
de Atenção Básica - Saúde da Família

“A Unidade de Saúde da Família (USF) está inserida no 
primeiro nível de ações e serviços do sistema local de as-
sistência, denominado Atenção Básica. Deve estar vincula-
da à rede de serviços de saúde, de forma que se garanta 
atenção integral aos indivíduos e famílias e que sejam as-
seguradas a referência e a contrarreferência para clínicas 
e serviços de maior complexidade, sempre que o estado 
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de saúde da pessoa exigir.” As informações anteriores se 
referem aos seguintes princípios da Unidade de Saúde da 
Família:

(A) Integralidade e hierarquização.
(B) Descentralização e regionalização.
(C) Universalidade e participação da comunidade.
(D) Territorialização e cadastramento da clientela.
5. CONSULPLAN - AG (PREF MACAÍBA)/PREF MACA-

ÍBA/COMUNITÁRIO DE SAÚDE/2022 
Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 

de Atenção Básica - Saúde da Família

“O cadastramento familiar possibilita identificar as do-
enças mais comuns por grupo etário, inserção _________ 
e distribuição _________ com ênfase nas características 
locais esperadas de atuação.” Assinale a alternativa que 
completa correta e sequencialmente a afirmativa anterior.

(A) social /geográfica
(B) social / financeira
(C) cultural / geográfica
(D) financeira / geográfica

6. CONSULPLAN - AG (PREF MACAÍBA)/PREF MACA-
ÍBA/COMUNITÁRIO DE SAÚDE/2022 

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 
de Atenção Básica - Saúde da Família

Sobre o cadastramento familiar, marque V para as afir-
mativas verdadeiras e F para as falsas.

( ) Os Agentes Comunitários de Saúde, através das 
visitas domiciliares, fazem o cadastramento das famílias, 
identificam a situação de saneamento e moradia e fazem 
o acompanhamento mensal da situação de saúde das fa-
mílias.

( ) É um dos fundamentos do trabalho na Estratégia 
Saúde da Família (ESF).

( ) Trata-se de uma atividade que deve ser contínua, 
em virtude da dinamicidade do território e das famílias.

A sequência está correta em
(A) V, V, V.
(B) F, V, F.
(C) V, F, F.
(D) F, F, V.

7. CONSULPLAN - CDEN (PREF MACAÍBA)/PREF MA-
CAÍBA/ENDODONTISTA/2022

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 
de Atenção Básica - Saúde da Família

Alguns itens são necessários à realização das ações de 
Atenção Básica nos municípios e no Distrito Federal. Para 
a execução destas ações, no âmbito das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) como recursos de infraestrutura, está IN-
CORRETO o que se afirma em:

(A) Área de recepção, local para arquivos e registros, 
uma sala de cuidados básicos de enfermagem, uma 
sala de vacina e sanitários, por unidade.
(B) Funcionar 24 horas por dia, sete dias por semana 
e poder resolver grande parte das urgências e emer-
gências, como pressão e febre alta, fraturas, cortes, 
infarto e derrame.
(C) Unidade Básica de Saúde (UBS) com ou sem Saúde 
da Família inscrita no Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde do Ministério da Saúde, de acordo 
com as normas sanitárias vigentes.
(D) Equipe composta por médico, enfermeiro, cirur-
gião-dentista, auxiliar de consultório dentário ou téc-
nico em higiene dental, auxiliar de enfermagem ou 
técnico de enfermagem e agente comunitário de saú-
de.

8. CONSULPLAN - TO (PREF MACAÍBA)/PREF MACA-
ÍBA/2022

Assunto: Direito Sanitário e Saúde - Política Nacional 
de Atenção Básica - Saúde da Família

Ao avaliar o acompanhamento do desenvolvimento da 
criança na “Atenção Primária” e constatar a presença de 
três ou mais alterações fenotípicas, o profissional de saú-
de deverá classificar esta criança como: provável atraso no 
desenvolvimento; dessa forma, deverá ter a conduta de 
orientar a mãe ou o cuidador a:

(A) Retornar para acompanhamento, conforme a roti-
na de serviço de saúde.
(B) Encaminhar a criança ao fisioterapeuta para estí-
mulo do seu desenvolvimento.
(C) Acionar, imediatamente, a rede de atenção espe-
cializada para avaliação do desenvolvimento.
(D) Marcar consulta de retorno em trinta dias; e, em 
casos de sinais de alerta, retornar antes desse período.




